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INFORMATIVO Nº 05 – Agosto de 2010
NOTÍCIAS – CURSOS 
1 – CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM DIREITO SANITÁRIO
O Curso de Especialização em Direito Sanitário oferecido pela UNICAMP, com início previsto para outubro/2010, em parceria com o IDISA – Instituto de Direito Sanitário Aplicado, pretende ser uma contribuição para o desenvolvimento do nascente direito sanitário brasileiro e para o aprimoramento dos profissionais da saúde e do direito.
Maiores informações podem ser obtidas pelo e-mail: cursods@idisa.org.br, com seus contatos de e-mail, telefone, profissão e instituição ou diretamente no site do IDISA (http://www.idisa.org.br), bem como no campo Curso de Especialização em Direito Sanitário 2010
_______________________________________________________________
NOTÍCIAS – MINISTÉRIO DA SAÚDE
2 – SAÚDE GARANTE MEDICAMENTO PARA DOENÇA DE GAUCHER
O Ministério da Saúde fechou contrato para a compra de 54.400 frascos do medicamento Taliglucerase alfa 200 UI, garantindo a oferta de tratamento para doença de Gaucher na rede pública de saúde.

Essa é uma doença genética que prejudica o metabolismo e o tratamento é fundamental para reduzir a mortalidade, além de melhorar as condições de vida do paciente.
Diante da falta mundial do único remédio até então comercializado (imiglucerase), Brasil consegue autorização para importação emergencial de novo produto. Essa foi a única maneira de o governo federal manter a oferta de tratamento aos pacientes do SUS.

A íntegra da notícia pode ser obtida no campo “notícias > mais notícias”, diretamente no site do Ministério da Saúde (http://portal.saude.gov.br)

_______________________________________________________________
LEGISLAÇÃO – CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
3 – RESOLUÇÃO Nº 107, DE 06 DE ABRIL DE 2010
Institui o Fórum Nacional do Judiciário para monitoramento e resolução das demandas de assistência à saúde, com objetivo de elaborar estudos e estabelecer normas para o aperfeiçoamento de procedimentos e a prevenção de novos conflitos na área da saúde. 
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Diversos
_______________________________________________________________

LEGISLAÇÃO – PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
4 – LEI Nº 12.303, DE 02 DE AGOSTO DE 2010
Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização do exame denominado Emissões Otoacústicas Evocadas, em todos os hospitais e maternidades brasileiros. A Triagem Auditiva Neonatal Universal, por meio do teste da orelhinha, é capaz de detectar deficiências auditiva desde o nascimento, possibilitando o diagnóstico e o tratamento precoce de eventuais problemas. 
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
_______________________________________________________________

LEGISLAÇÃO – MINISTÉRIO DA SAÚDE
5 – PORTARIA MS/GM Nº 2.169/10, DE 28 DE JULHO DE 2010

Institui a Comissão Especial para elaboração de proposta de carreiras do SUS, com vistas a buscar soluções para ausência de profissionais permanentes na atenção a saúde da população brasileira.
A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio >  CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Legislação
LEGISLAÇÃO – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
6 – RESOLUÇÃO SS Nº 151, DE 13 DE AGOSTO DE 2010

Dispõe sobre a estrutura organizacional e operacional do Sistema Estadual de Transplantes de São Paulo, revogando normas anteriores e compilando as novas regras em um só documento jurídico. 

A íntegra da norma pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Transplantes de Órgãos > Legislação

MINISTÉRIO DA SAÚDE – CONSULTA PÚBLICA
7 – CONSULTA PÚBLICA MS-ANVISA Nº 85, DE 10 DE AGOSTO DE 2010
Dispõe sobre a proposta de Resolução sobre as Boas Práticas de Processamento e Manipulação de Plantas Medicinais e Fitoterápicos em Farmácias Vivas.

As contribuições à consulta pública podem ser feitas diretamente no site do Ministério da Saúde (http://portal.saude.gov.br) > Consultas Públicas

_______________________________________________________________

MINISTÉRIO DA SAÚDE – CONSULTA PÚBLICA
8 – CONSULTA PÚBLICA MS-ANVISA Nº 86, DE 10 DE AGOSTO DE 2010
Dispõe sobre proposta de Resolução sobre o registro de medicamentos específicos junto à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

As contribuições à consulta pública podem ser feitas diretamente no site do Ministério da Saúde (http://portal.saude.gov.br) > Consultas Públicas

____________________________________________________________________________
DOUTRINA
9 – TERCEIRIZAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE E CONTROLE DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A Dra. Adriana Ribeiro Soares de Morais, DD. Promotora de Justiça Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça Cíveis e de Tutela Coletiva-Área do Patrimônio Público, apresentou tese durante o I Congresso do Patrimônio Público e Social do Ministério Público do Estado de São Paulo, realizado no período de 18 a 21 de agosto p.p., sob o título “MECANISMOS DE CONTROLE SOCIAL DOS CONTRATOS DE GESTÃO E TERMOS DE PARCERIA NA ÁREA DA SAÚDE”. Segue trecho abaixo:
“O Ministério Público deve se preocupar em aperfeiçoar os mecanismos de controle destes ajustes (contratos de gestão e termos de parceria); em fortalecer a fiscalização dos Conselhos de Políticas Públicas da Comunidade,  utilizando-se de Recomendação para prevenir e remediar a prestação ilegal de serviço público de saúde, bem como, de Ação Civil Pública aos responsáveis pela ilegalidade, com base na Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92), quando comprovada a violação aos preceitos do artigo 37, da Constituição Federal”. 
A íntegra da tese pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Iniciativa Privada no SUS > Doutrina
JURISPRUDÊNCIA – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
10 – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS E RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
O Superior Tribunal de Justiça decidiu, no Recurso em Mandado de Segurança nº 24.197 – PR (2007/0112500-5), a responsabilidade solidária dos entes federativos em matéria de Saúde. Na referida decisão, o Egrégio Tribunal afastou o argumento do Município e do Estado do Paraná que só deveria figurar no pólo passivo da ação o ente responsável pela dispensação do medicamento pleiteado e que a determinação de desembolso da quantia implicaria grave lesão às finanças públicas. Ademais, descaracterizou o fato do relatório e a receita médica terem emanado de médico não credenciado pelo SUS, não invalidando, portanto, a obtenção do medicamento prescrito na rede pública.
A íntegra da jurisprudência pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Assistência Farmacêutica > Jurisprudência
DECISÃO MINISTERIAL
11 – TRATAMENTO MÉDICO PARA IDOSO - RECUSA
O Dr. Denis Fábio Marsola, DD. Promotor de Justiça de Itaquaquecetuba, proferiu manifestação nos autos do Procedimento PAI nº 11/10, a fim de apurar problemas de saúde e as circunstâncias pelas quais a idosa recusou-se a se submeter a tratamento médico, mesmo que necessitando dele. 
Em sua decisão, o DD. Promotor concluiu que há de se respeitar a vontade própria do paciente e não o obrigando a realizar tratamento médico caso não o queira, desde que esteja no exercício pleno de suas facultades mentais.

A íntegra da manifestação pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Tratamento > Peças Processuais
AUDITORIA
12 – RELATÓRIO DE AUDITORIA DO DENASUS SOBRE O CUMPRIMENTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 29/2000

A Dra. Isabel Maria Salustiano Arruda Porto, DD. Promotora de Justiça de Defesa da Saúde Pública, do Ministério Público do Ceará e Coordenadora da COPEDS/GNDH/CNPG, encaminhou relatório de auditoria contendo análise sobre o descumprimento da Emenda Constitucional nº 29/2000, em todos os Estados da Federação, bem como a existência de outras irregularidades passíveis de correção. 

A íntegra do documento, especificamente do relatório do Estado de São Paulo, pode ser obtida diretamente no site institucional > Centros de Apoio > CAO Cível > Saúde Pública > Financiamento do SUS e Fundos de Saúde > Diversos
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